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Art. Io - Aplica-se, no que couber, aos Conselheiros e Auditores
deste Tribunal, inclusive aos inativos, e pensionistas o disposto na Lei n. 6.783,

publicada em 23 de setembro de 2005;

Art. 2 Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua publicaçao;

Art. 3. Revogam-se as disposiçoes em contrário, pt̂ —

RESOLVE:

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em sessao

plenária realizada no dia 27 de setembro de 2005, e

Considerando a Lei n. 6.783 , publicada em 23 de setembro, que
fixa o subsídio para os Desembargadores do Estado do Pará, com base na Lei n.

11.143/2005;

Considerando os termos do Art. 119,  2 da Constituiçao do
Estado do Pará, que dispoe que os Conselheiros deste Tribunal terao as mesmas
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos

Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;

Considerando decisao unânime de seus membros.
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Conselheira ConvocadIVEIRA

Conselheiro ConvO

Conselheiro^CCÍDES ALCÂNTARA

pCo -

Conselh

Conselheira JROSA HAGE
Vice-Presidente, no exercício da Presidencia
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Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
do Pará, em 27 de setembro de 2005.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE .
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